
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
—— SeoretariaMunicipal deAdministração

DECRETONº 5330, de 11 de outubro de 2023.

EMENTA: REGULAMENTA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS
ORIUNDOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE 08 DE
JULHO DE 2022, LEI PAULO GUSTAVO,NO MUNICÍPIO DE
MARILÂNDIA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, REFERENTE
AO APOIO FINANCEIRO DAUNIÃO PARA GARANTIR AÇÕES
EMERGENCIAIS DIRECIONADAS AO SETOR CULTURAL,

O Preleito Municipal de Marilândia, Estado do Espirito Santo, no uso de suasatribuições que lhes são conferidas pelo Art. 64, inciso IV « VI,da Lei Or “gâmica do Muricipio DECRETA:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

cultural

Si v/R O Município de Marilândia, por meido Fundo Municipal deCultura, na forma do Inciso Are.Su da fel Municipal nº 2,606, de 19 de março de 2014, receberá da União, em pure “única, noexercicio de 2023, o valor de R$ 130. 719,39 (centro e trinta mil, setecentos « dezenove reaisetrinta eDove peniavos) que podem ser acrescidos no caso de redistribuição de recursos do coec municípiosCoicnme Parágrao Único do At, 5º da Lei Complementarnº 195, de 08 de julho DE 2029, paratplicação em ações emergenciais de apoio ao setorcultural, observadas a seguinte distribuição:1 audiovisual - serão disponibilizados R$ 65.702,37 (sessenta é cinco mil, setecentos e noventa « doisTERe tinta é sete centavos) por meio de editais, chamamentos públicos, Prêmios ou outras formas deseleção pú lica simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos nãoreembolsáveis no audiovisual;

TU” comissão de avaliadores/pareceristes - R$ 3.462,75 (três mil, quatrocentos e sessenta e dois reais esetenta e cinco centavos) para analisar os projetos inscritos;

Tl - apoio a salasde cinema - serão disponibilizados R$ 15.830,12 fauinze mil, oitocentos e trinta reais£doze centavos) observadas as regras de contratação pertinentes à modalidade de contratação pública;
TV — formação, qualificação capacitação - R$ 7.047,74 (sete mil movecentos e quarenta e sete reais eSetenta e quatro centavos) por meio de Edital de Chamamento público simplificado com intuito deContratar profissionais da área do audiovisual para ministrar sursos/oficinas gratuito à populaçãomarilandense, | =|
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipalde Administração

V = outras áreas culturais - R$ 97.686,40 (trinta e sete mil, seiscentos e oitenta e scis reais e quarentaSentavos, por meio Edital de seleção de projetos para ativos culturais,
concessão prêmios e Seleção de Projetos de Valorização da Diversidade Cultural Marilandense

8 1º As ações executadas por meio do disposto neste Decreto serão realizadas em conformidade comoSistema Nacional de Cultura, organizado em regime do colaboração, de forma descentralizada c
Participativa, nos termos do disposto no art. 216-A da Constituição, especialmente quanto à pactuaçãoentre os entes federativos e a sociedade civil no processo de gestão.

$ 2º Os procedimentos de execução dos recursos observarão o dispasto no Decreto Federal nº 11.453, de23 de março de 2023, de acordo com a medalidade de fomento.

$ 3º O Municipio deverá promover a discussão « a consulta à comunidade cultural e aos demais atoresda. sociedade civil sobre parâmetros de regulamentos, editais, chamamentos públicos, prêmios ou
quaisquer outras formas de seleção pública, relativos aos recursos de que trata este Decreto, por meiode conselho de cultura, de fóruns direcionados às diferentes linguagens artísticas, de audiências
Públicas ou de reuniões técnicas com potenciais interessados em participar de chamamento público,sessões públicas presenciais e consultas públicas, desde que adotadas medidas de transparência eimpessoalidade, cujos resultados deverão ser observados na elaboração dos instrumentos de seleção de
que trata este parágrafo

CAPÍTULO 1
DOS RECURSOS DESTINADOS AO AUDIOVISUAL

fvt- 8º A destinação dos recursos previstos no inciso [do caput do art, 2º observará, por meio de editais,Shamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços ou outras formas de seleção públicasimplificadas,a seguinte divisão:

1 - R$ 65.792,37 (sessenta e cinco mil, setecentos e noventae dois reais e ta € sete centavos) paraapoio à produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas defenciamento, inclusive aquelas ariginárias de recursos públicos ou de financiamento estrangeiro;

T+ R$ 15.830,12 (quinze mil, oitocentos e trinta reais e dose centavos) para apoio a reformas, restauros,manutenção e funcionamento de salas de cinemas e/ou demais espaços de exibição de fine, públicosou privados, incluída a adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia de covid-19, bem comode cinemas de rua e de cinemas itinerantes;

MI = R$ 7.947,74 (sete mil, novecentos e quarenta c sete reais e setenta e quatro centavos) para:

a) capacitação, formaçãoc qualificação emaudiovisual;

DJ apoio a cineclubes;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

“)
realização de festivais c de mostras de produções audiovisuais; ==

41) realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual;

*) memória, preservação e digitalização de obras ou acervos audiovisuais;
9 apeio a observatórios,a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual;

8) desenvolvimento decidades de locação; ou

hj outros dentro do segmento,

8 2º Na hipótese de não haver quantitativo suficiente de propostas aptas para fazer jus 4o montantenielalmente disponibilizado no chamamento público para um dos incisos do caput, poderá ser realizado9 remanejamento dos saldos existentes para contemplação de propostas aptas nos demais incisos docoPut conforme as regras específicas previstas nos editais, observada à necessidade de posteriorcomunicação das alterações ao Ministério da Cultura.

8 2º Para fins do osto no inciso | do caput,
audiovisual projetos que tenham como objeto:

serão compreendidos na categoria de apoio à produção

1- desenvolvimento de roteiro;

11 - núcleos criativos;

HI! - produção de curtas, médias c longas-metragens;

IV séries e webérios;

V- telefimes nos gêneros ficção, documentário c animação;

VI - produção de games;

VII videnctipes;

VIII - etapas de finalização;

IX- pós-produção; e
X- outros formatos de produção audiovisual

8 8º Nas categorias de longas-metragens, aéries e telefiimes a que se referem os incisos UG IVev dog2º, a execução será realizada obrigatoriamente por empresas produtoras brasileiras independentes,Sonierme o disposto no inciso XIX do caput do art. 2º da Lei Pederal nº 12.485, de 12 de setembro de2011
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

&8 4º Nos editais que prevejam complementação de recursos, uma produção audiovisual pode recebera
apoio previsto no inciso 1 do caput de mais de um ente federativo, observada a necessidade deexplicitação das fontos de financiamento que serão utilizadas para cada item ou ctapa da produção.

8 5º Para fins do disposto no inciso II do caput
1 - considera-se sala de cinemao recinto destinado, ainda que não exclusivamente, ao serviço de
exibição aberta no público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva, admitida a possibilidadede ampliação da vocação de outro espaço cultural já existente;

HI - são elegíveis ao recebimento dos recursos

a) as salas inema públicas;

b) as salas de cinema privadas que não componham redes; ou

S) espaços públicos ou privados de exibição regular de fimes que poderão ser ampliados eressignificados comosala de cinema,

TH + o Município poderá optar pela execução direta dos recursos destinados a salas de cinema públicasdo sua responsabilidade, observadas as regras de contratar
pública definida.

pertinentes à modalidade de contratação

& 6” Para fins do disposto no inciso T do caput, considera-se cinema de rua cu cinema itinerante oSemito de exibição aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva em espaçosabertos, em locais públicos e em equipamentos móveis, de modo gratuito, admitida a possibilidade deaplicação dos recursos em projetos já existentes ou novos, públicos ou privados.

$ 77 As ações de capacitação, de formaçãoe de qualificação a que se refere a alinea “a” do inciso 1 doSaput serão oferecidas gratuitamente aos participantes.

8 &” Para fins do disposto na alinca “g” do inciso1 do caput,a categoria de desenvolvimento de cidadesde locação compreende as políticas públicas de estimulo ao mercado audiovisual mediante o apoio, àPromoção e a atração de produções audiovisuais para o Município, executadas diretamente pelo entepúblico ou por meiode parcerias com entidades da sociedade civil

8 9º No desenvolvimento das ações apoiadas nos termos deste artigo, deverão ser contratados,chservadas as necessidades, preferencialmente serviços técnicos, insumos e contribuições criativas dequiras linguagens artísticas no âmbito do mesmo ente da Federação do qual foram recebidos as

8 d0 Os destinatários dos recursos previstos no art. 3º oferecerão contrapartida social no prazo e nascondições pactuadas com o gestor de cultura do Município, incluída obrigatoriamente a realização deexibições gratuitas dos contetidos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administraçãoo direcionamento à rodede Ensino da localidade.

8 211 Assalas de cinema bencfciadas com os recursos previstos no inciso do caput do ar. 3º exibirãoobras cinematográficas brasileiras de longa metragem em número dedias dez por cento superior soSstabelecido pela regulamentação a que se refere o art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 2003, naforma prevista no edital ou regulamentonoqual tenham sido selecionadas.

caríruLo m
DOS RECURSOS DESTINADOS ÀS DEMAIS ÁREAS CULTURAIS

Art. 4º Os recursos a que so reterc0inciso II do caput do art, 2º serão disponibilizados, confbrme osProcedimentos previstos no Decreto Federal nº 11453/2023, por meio de editais, chamamentosPúblicos, prêmios, aquisição de bens « serviços vinculados ao setor cultural ou outras formas de seleçãopública simplificadas, para:

1 apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa c de economia solidária;

E + apoio, de forma exctusiva ou em complemento a outras formas de financiamento a agentes,nielativas, cursos, produções ou manifestações culturais, incluídas a realização de atividades artísticas
& culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ouds plataformas digitais e a circulação de atividadesartísticas e culturais já existentes; e
Ti - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de mierocmpreendedores individuais, deTimoempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizaçõesguliurais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por efeito das medidas deisolamento social para o enfrentamento da pandemia de covid-19.

8 1º É vedada a utilização dos recursos a que se refere o inciso 1 do caput do art, 2º para apoio aoaudiovisual, permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet dos projetos apofados na forataprevista mo caput deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ouVideofenográficas ou como qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada no art, 1º daMedida Provisória nº 2.228.1, de 06 de setembrode 2001

$ 2º O Município poderá utilizar os recursos a que se refereoinciso do caputdo art, 2º para executarProgramas, projetos e ações próprios relacionados com as políticas culturais do Ministério da Cultura,

1. Política Nacional de Cultura Viva;

HT. Política Nacional das Artes;

HI - Plano Nacional de Livro, Leitura e Literatura;

IV - Política Nacional de Museus;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

-Foliica Nacional de Patrimônio Cultural;

VI - politicas relacionadas a culturas afro-brasileiras.

VIZ- políticas relacionadas a culturas populares;

VII - políticas relacionadas a culturas indigenas;

IX - programas de promoção da diversidade cultura;
X - programas de formação artistica e cultural; e

X - outras constantes no portfólio de ações publicado no sitio eletrônico do Ministério da Cuiturae naPlataforma Transferegov.br.

$ 8ºOs recursos para desenvolvimento de espaços artísticos « cullurais de que trata este artigoCaia ezam subsidio mensal, cujo valor e periodo de concessão deverão ser definidos pelo Município emeditais ou outras formas de seleção pública, utilizadas.

8 4º Os instrumentos de seleção previstos no caput deste artigo devem, preferencialmente, serSisponiblizados em formatos acessíveis, tais como audiovisual e audiodescrição e em demais formatosnossveis como letra ampliada para pessoas com baixa visão bem como a utilização, mediantelevantamento da necessidade por meio da consulta pública, do Sistema Braille, do Sistema deInformações Digitais Acessíveis (Daisy) e da Lingua Brasileira de Sinais (Libras)

8 5º O procedimento de entrega das propostas em atendimento aos instrumentos referidos no caputdeste artigo deverá observar logística facilitada, por mcio da internet, em sítio al, ou presencialmente,de forma descentralizado, por meio de equipamentos públicos como locai
esclarecimentos de dúvidas e protocolo das propostas.

is de referência para

$ 6º No caso de grupos vulneráveis,de pessous que desenvolvem atividades técnicas « para o setor desulturas populares e tradicionais, o Município realizará busca ativa de beneficiários, e as propostasCupms dessesErpos podorão ser apresentadas por meio oral, registradas em meio audiovisual éreduzidasa termo pelo órgão responsável pelo instrumento de seleção.

$ 7” O Município poderá incluir nos regulamentos ou nos instrumentos de seleção & possibilidade de sesfetuara transmissão, por rádioseredes de televisão públicas vinculados, de espetáculos musicais ou deoutra natureza que sejam direcionados à transmissão pela internet.

$ & Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção as relacionadas a artes visuais,música popular, música erudita, teatro, dança, circo, livro, leitura e literatura, arte digital, artes.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração Er“ormalizados, carnaval, escolas de samba, blocos e bandas carnavalescos e qualquer outra manifestaçãocultural,

Art. 5º Os agentes culturais destinatários dos recursos previstos no inciso II do art. 2º deste Decreto,
oferecerão como contrapartida, naprazo e nas condições pactuadas com o Município, a realização de

1 - atividades cm espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, ou atividades destinadas,
prioritariamente:

a) &0s alunos e aos professores de escolas públicas, de universidades públicas oude universidades
privadas que tenham estudantes selecionados pelo Programa Universidade para Todos - Prouni;

b) aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia de covide
19e

e) às pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais « de associações comunitárias; e
4) Contrapartidas materiais de ativos culturais quando tratar-se de fomento à área do artesanato é
economia solidária a serem destinadosàs feiras de exposição e promoção da cultura e do turismo da
cidade, com distribuição gratuita,

T - exibições com interação popular por meio da internet, sempre que possível, ou exibições públicas,
quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos a que se refere o inciso [, emintervalos regulares,

CAPÍTULO Iv
DOSCRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

Ast. 64 distribuição de recursos observará o disposto nos art. 5º e art. 8º da Lei Federal Complementarnº 195, de 2022.

caríruLo v
DOS PROCEDIMENTOS PARA O RECEBIMENTODE RECURSOSE DAS TRANSFERÊNCIAS

Art. 7º Os recursos de que trata o art. 2º serão repassados pela União ao Município de Marilândia deacordocom o cronograma de pagamento a ser divulgado pelo Ministério da Cultura.

Art. 8º Após a abertura da plataforma Transferegov.br, o Município se manifestará para o recebimentodo recurso, por meio do cadastro do plano de ação, dentro do prazo de sessenta dias.

8 1º No cadastro do plano de ação, o Munic expressará sua opçãopor receber:

1- apenas os recursos destinados ao apoio ao audiovisual, previstos no inciso I do caputdo art. 2º deste
Decreto;

RuaAngela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 - Marlândia = ESTelefone: [27) 2724-2064 - Fax: (27) 3724-1098
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

êT+ apenas os recursos destinadosao apoio às demais árcas culturais, previstos no incisoIl do capur do
art. 9º deste Decreto; ou
HI os recursosa que se referem os inc

8 2º Os recursos serão recebidos e geridos em contas específicas, abertas automaticamente em banco
público integradona plataforma Transferegov.br, por meio da qual todas as movimentações de saida ce
recursos serão classificadas e identificadas,

8 3º No cadastro na plataforma Transferegov.br, o Municipio informará noplanode ação:

1- à agência de relacionamentoda instituição bancária para geração de contas específicas para as quais
os recursos serão transferidos;

II - as motas e as ações previstas;e
HI - a forma como os recursos recebidos serão executados.

Art. 9º Os recursos repassados serão objeto de adequação orçamentária pelo Municipio, no prazo de 180
cento c oitenta) dias, contados da data da descentralização:

Parágrafo único. O Municipio comprovará a adequação orçamentária de que trata o caput mediante o
envio da publicação do ato que a formelizou, por meio da plataforma Transferegov.br,

CAPÍTULO vr
DO COMPROMISSO DO MUNICÍPIO COM O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA.

Art, 10 Ao receber o recurso de que trata este Decreto, o Município de Marilândia se compromete a
fortalecer o seu Sistema Municipal de Cultura, Lei Municipal nº 2.604 de 19 de março de 2014 que
conta com o Conselho Municipal de Política Cultural por meio da Lei Municipal nº 2.393 de 21 de
setembro de 2011, Fundo Municipal de Cultura por meio da Lei Municipal nº 2434, de 02 de marçode
2021, Lei de Incentivo e Fomento à Cultura por meio da Lei Municipal nº 3.226, de 23 de junho de 2022,
& doPlano Municipal de Cultura a ser consolidado, nos termos dispostos no art. 216-A da Constitui

8 1º O compromisso a que se refere o caput será assumido por meio de termo na plataforma
Transferegov.br.

$ 2º Para fins de fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura por meio do subsídio à construção de
sistema de indicadores culturais, o Município de Marilândia, observados os prazos « as diretrizes
estabelecidas pelo Ministério da Cultura, compartilhará com esse Ministério, nos formatos solicitados, as
informações relativas a cadastros de projetos, concorrentes e destinatários locais utilizados na execução
da Lei Federal Complementar nº 195, de 2022,e da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020.

8 3º O plano de cultura municipal deverá ter caráter plurianual e ser criado contando com a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração

participação da sociedade civil por meiode consultas públicas, fóruns, conferências ou outros ambientes
de consulta, no âmbito do conselho municipal de Cultura.

caríruLovm
DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS.

Art,11 A execução dos recursos de que trata este Decreto ocorrerá por meio de procedimentos públicos
de seleção, observado a disposta no Decreto Tederal nº 11.453, de 2023.

8 1º As contas bancárias de que trata o 8 2º doart. 8º deste Decreto, possuirão aplicação automática
que gerará rendimentos de ativos financeiros, os quais poderão ser aplicados para a consecução do
objeto doplano de ação, dispensada a necessidade de autorização prévia do Ministério da Cultura.

8 2º É vedada a utilização dos recursos, pelo Município de Marilândia, para o custeio exclusivo de suas
políticas e de seus programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitida a suplementação de
editais, chamamentopúblicos ou outros instrumentose programas de apoio € financiamento à cultura
já existentes que mantenham correlação com O disposto neste Decreto, observadas as seguintes
condições:

1 - será mantido, com recursos de orçamento próprio, no minimo, o mesmo valor aportado em edição
anterior;e
It - serão identificados nos instrumentos os recursos utilizados para suplementação.

8 3º Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação das iniciativas apoiadas, exibirão as
marcas do Município de Marilândia e do Governo federal, de acordo com asorientações técnicas do
manual de aplicação de marcas a ser divulgado pelo Ministério da Cultura.

8 4º Todos os editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública, realizados
com base em recursos de que trata este Decreto, deverão conter alerta sobre a incidência de impostos no
recebimento de recursos por parte de pessoas fisicas « jurídicas, devendo o Município reiterar essa
informação no momento da transferência de recursos aos beneficiários selecionados.

Axt. 12. O Município poderá conceder premiações em reconhecimento a personalidades ou a iniciativas
que contribuam para a cultura do município.

8 1º As premiações de que trata o caput deste artigo devem ser implementadas por meio de pagamento
direto, mediante recibo.

82ºAinscrição de candidato em chamamento público da modalidade de premiação pode ser realizada.
pelo próprio interessadoou por terceiro que o indicar,

8 3º O pagamento direto de que trata o 8 1º deste artigo tem natureza jurídica de doação e será realizado
sem a previsão de contrapartidas obrigatórias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração 8Art. 13. O Municipio não poderá efetuar repasses para potenciais Denciciários que usuiiiam de

quaisquer ações emergenciais de que trata a Lei nº 14.017, de 29 de junhode 2020, caso a previsão de
repasses implique duplicidadede ajuda financeira nos mesmos meses de competência.

Art, 14. Na implementação deste Decreto, a verificação de adequação formal do edital c dos instrumentos
jurídicos poderá ser realizada pelo órgão responsável pela publicação do edital, sem necessidade de
análise individualizada pelo órgão de assessoramento jurídico, conforme previsto no art. 21 da Lei
Federal Complementar nº 195, de 08 de julho de 2022.

CAPÍTULO vnI
DA ACESSIBILIDADE

Art. 15. O projeto,a iniciativa ou o espaço que concorra em seleção pública decorrente do disposto neste
Decreto oferecerá medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis comascaracterísticas dos produtos resultantes do objeto, nos termosdo disposto na Lei Federal nº 13,146, de6de julho de2015, de modo à contemplar:

1 - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com.
mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais c a espaços
acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;

Hi - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com
deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela
iniciativa ou pelo espaço; e
HI - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o
atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de projetosculturais acessíveis desde a sua concepção, contempladasa participação de consultores e colaboradores
com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das
exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral

8 1º Serão considerados recursos de acessibilidade comunicacional de que trataoinciso Ido caput:

1-a Língua Brasileira de Sinais - Libras;

H- 0 sistema Braille;

HI -osistema de sinalização ou comunicação tátil;

TV - a audiodescrição;

V-as legendas;e
VI-a linguagem simples,

|ProroRuaAngela Savergnini, 93 “CEP 25725-000 - Manlândia - ES
Telefone: (27) 3724-2064 - Pax: (27) 3724-1098
E-mail: administracacaomarilandia esgov. br



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIASecretaria Municipal de AdministraçãoÚspecificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de Protagonismoeparticipação poderãoSer concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras,
1 - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;
Hr utlização de tecnologias assistívas, ajudas técnicas « produtos com desenho universal;
Ti - medidas de prevenção c erradicação de barreiras atitudimais;

TV contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou
V = festa de ações de formaçãoe capacitação acessíveis a pessoas com deficiência

Art. 16. 05 recursos a serem utilizados em medidas de acessibilidade estarão previstos nos custos doProjeto, da iniciativa ou do espaço, assegurados, para essa finalidade, no minimo, dez por cento do valordo projeto,

CAPÍTULO IX
DAS AÇÕES AFIRMATIVAS.

democratização, desconcentração, descentralização e Tegionalização do investimento cultural, com aimplementação de ações afirmativas.

8 1º Os parâmetros para a adoção das medidas a que se refere O caput serão estabelecidos,considerados:

dmposias de forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas indígenas, comunidadestradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, populações nômades e povos ciganos,EOBTQIAP+, pessoas com deficiência e outros grupos minorizados socialmente; e cd
JW = 2 Envantia de cotas com reserva de vagas para os projetose as ações de, no minimo:
a) vinte por cento para pessoas negras;e

tua
Ângela Savergnini, 95 CEP 29725-000 -Marlândia-ES——>—Telefone: (27) 3724-2064 - Fax: (27) 3724-1098E-mail: administracaoêmarilandia es gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
o Secretaria Municipal de Administraçãobi) dez por cento para pessoas indigenas.

8 2º Os mecanismos de que trata o inciso N do 8 1º serão implementados por meio de cotas, critériosdiferenciados de pontuação, cditais especificos ou qualquer outra modalidade de ação afirmativa,observadas a realidade local, a organização social do grupo, quando cabível, e a legislação aplicável.

8 3º Para fins dodisposto no inciso IV do 8 1º.

1 + as pessoas negras ou indígenas que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerãoSoncamitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência;

H- o múmero de pessoas negras ou indigenas aprovadas nas vagas destinadas à ampla concorrência nãoSerá computado para fins de preenchimento das vagas reservadas;
MI - em caso de desistência de pessoa negra ou indigena aprovada em vaga reservada,a vaga serápreenchida pela pessoa negra ou indigena classificada na posição subsequente;

$ 4º Para fins de aprimoramento da política de ações afirmativas na cultura, o Municipio de MarilândiaTealizará a coleta de informações relativas ao perfil étnico-racial dos destinatários da Lei FederalComplementar nº 195, de 2022, e compartilhará essas info
formatosenos prazos solicitados.

rmações com o Ministério da Cultura, nos

CAPÍTULO x
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS BENEFICIÁRIOS

Aet- 18. O beneficiário de recursos publicos previstos no art. 1º deste Decreto, deverá prestar contas àadministração pública por meio das seguintes categorias:

1- categoria de prestação de informações in locs

F- categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou
Tl categoria de prestação de informações em relatório de execução financeira,
8 2º A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto deve observar asSondições objetivas previstas nos arts. 19 e 20 deste Decreto,

s 2º A documentação relativa à execução do objeto e financeira deve ser mantida pelo beneficiário pelo
Rua Ângela Savergnini, 93 - CEP 29725-000 = Manlândia = ES ETelefone: (27) 3724-2964 - Fax: (27) 3724-1068E-mail: administracaoâmarilandia es gov br =
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4prestação de informações in loco, prevista no inciso 1 do Saput do art. 19 deste Decreto, podeido tiver valor inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), nos casosnao mmiopio considerar que uma visita de verificação pode ser suficiente para afei, se houve oCumprimento integral do objeto

das visitas.

$ 2º O agente público responsável deve elaborar relatório de visita de verificação e pode adotar osSeguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

Sonclua que houve o cumprimento integral do objetoou cumprimento Parcial justificado;
Hi solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que nãofel possível aferir na visita de verificação que houve o Cumprimento integral do objeto ou cumprimentoParcial justificado; ou

1 - determinar o arquivamento, caso considere que houve 9 Cumprimento integral do objeto ouCumprimento parcial justificado;

E solicitar à apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que aindanão foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto ou que foram insuficientes as justificativasapresentadas sobre o cumprimento parcial de metas;

nsuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial; ou

irregularidades no relatório de execução financeira.

—
Rua Angola Savergnini, 05 -CEP29725-000-MarTelefone: (27) 3724-2964 - Pax: (27) 3724-1098E-mail: administracaoâmarilancia es.gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
—— Secretaria Munici ideAdministração Eé relatório de execução do objeto pelo iário no prazo determinado pelo"o regulamento ou no instrumento de seleção;

1 - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo Julgamento da prestação de informações, casoSonelua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
T - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de exe “ção financeira, caso « msidere que nãofoi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou Sumprimento parcial justificado no relatório deexecuçãodo objeto.

norelatório de execução financeira.

ft:21 O relatório de exccução financeira será exigido Excepcionalmente, nas seguintes hipóteses
7 - quando não estiver comprovadoo cumprimento do Shieto, conforme os procedimentos previstos nos
arts, 19 e 20 deste Decreto; ou

E- aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou
H- reprovação da prestação de informações, parcial ou total,

Parágrafo único. Nos casos em que forverificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na“téeição do objeto ou na execução financeira sem má-fé, à autoridade Pode conciuir pela aprovação da
Rua Angela Savergnini, 93 CEP 2972: farilândia ESTelefone: (27) 3724.2964 - Fax: (27) 3724-1098E-mail: administracactâmarilandia.es.gow be
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PREFEITURA MUNICIPAL
Secretaria Municipal

de
Admie informações Com ressalvas € aplicar sançãode sei

1- devolver recursos aoerário; ou
TT - apresentar plano de ações compensatórias,

8 1º A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a*eprovação da prestação de informações, desde que regularmente comprovada.
$ 2º Noscasos de reprovação parcial, o ressarcimento ao erário previsto no inciso 1 do caput deste artigo,somente será possivel se estiver caracterizada má-fé do beneficiário

cariruLO xrPOS PERCENTUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOSENTESFEDERATIVOS

Art: 24. O Municipio de Marilândia poderá utilizar até cinco por cento dos recursos recebidos para a*Peraelonalização das ações de que trata este Decreto que será deR$ 3.462,75

Tas dualifcação, eficiência, cficácia o efetividade na execução dos recursos recebidos, por meio dacelebração de parcerias com universidades e entidades sem fins lucrativos ou da contratação deserviços, como:

1 ferramentas digitais de mapeamento, monitoramento, cadastroe inscrição de propostas;
T- oficinas, minicursos, atividades para sensibilização de novos públicos « realização de buscaativa

Y + consultorias, auditorias externas e estudos técnicos,resultados, incluídas as avaliações de impacto e de

vergnini,93CEP20725-000=Mani iaTelefone: (27) 3724-2064 - Fax: (27) 3724-1098mail: administracao(amarilandia.es gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração.

CAPÍTULO XI
PAREDISTRIBUIÇÃO E DAS DEVOLUÇÕES DE RECURSOS

Art. 26. O saldo dos recursos não soficitados pelo Municipio será redistribuído, pelo Ministério daCultura, após o encerramento do prazo de sessenta dias estabelesido RO caput do art. 8º deste Decreto,aplicando-se os mesmos critérios de partilha estabelecidos na distribuição original, para todos osMunicípios que tiveramseus planos de ação aprovados e que tenham propostoautilização integral dosTecursos a eles destinados.

Parágrafo único - O Município de Marilândia poderá receber 0 saldo dos recursos não solicitados pelosMunicipios do Estado do Espirito Santo, desde que manifeste interesse, devendo o recurso ser utilizadoPara a suplementação de chamamentos públicos já lançados ou Paraarealização de novos certames,observada a necessidade de aprovação da opção escolhida Pelo Ministério da Cultura, por mcio deSomplementação ao plano de ação inicialmente aprovado.

Art: 27. Os recursos repassados ao Município, incluídos os “edistribuídos, que não tenham sido objetods acequação orçamentária de que trata o art. 9º no prazo de Sentoe oitenta dias, contado dadata de“eeebimento do primeiro repasse, serão revertidos ao Governo do Estadodo Espírito Santo.

Parágrafo nico - As informações relativas à execução financeira dos recursos de que trata este DecretoSerão disponibilizadas para acesso público.

Goo uçãods recursos recebidos, inclusive og relativos ao percentual de operacionalização de que trata o
Capítulo X1, acompanhado dos seguintes documentos;

1- lista dos editais lançados pelo Município,com os Fespectivos links de publicação em diário oficial;DERaio renini, 98 - CEP 29725-000 Marilândia=ESTelefone: [27) 3724-2964 - Fax: (27) 3724-1094E-mail: administracaoçamarilandia es.gov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIAE coronamumioipadeAdminisuaçãoTIpublicaçãodaEsta dos Contempiados aos car oficial, com nome o& razão social, aSmerPondtão mo Cadastro de Pessoas Físicas - CPF cu no Cadastro Nacional ds Pessoa Jurídica - CNPJ,nome do projeto e valor do projeto;

HE - comprovante de devolução do saldo remanescente se houver; e
TV - outros documentos solicitados pelo Ministério da Cultura, relativos à execução dos recursos

8 2º A responsabilidade pelo envio do relatório final de Eestão no prazo estabelecido é dogestorSempetente, garantidaa fidedignidade das informações.

8 8º 05 parâmetros estabelecidos pelo gestor local, conforme 9 dispostono8 2º do art, 4º da Lei FederalComplementar nº 195, de 2022, serão informados no relatório final de gestão,

“hamamento público. Após a execução da proposta Pelo beneficiário, o Municipio terá o prazo de até 03
mesesPara avaliação das prestações de contas dos agentes culturais destinatários finais dos recursos,
inclusive quanto à aplicação de eventuais Fessarcimentos, penalidades e medidas compensatórias,
observado o disposto no Decreto Federal nº 11.453, de 2023. O Municipio terá mais 03 meses para
Prestar contas ao GovernoFederal, totalizando dois anos de aplicaçãodos recursos,
8 5º Os recursos provenientes de Tossarcimentos, multas ou devoluções realizadas pelos agentes
Culturais destinatários finais dos recursos serão recolhidos Pelo Municipio,

caríruLO xry
DAS COMPETÊNCIAS

T = apresentar o plano de ação ao Ministério da Cultura;
HH - fortalecero sistema municipal de cultura existente & apresentar as devidas comprovações;Tv - executar o plano de ação conforme aprovado Pelo Ministério da Cultura e informar e justificar“ventuais remanejamentos no relatório de gestão;
Y= promover a adequação orçamentária dos recursos recebidos;

—
Rua Angola Savergai ini, 93 “CEP25725-000 = Mani liaTelefone: [27] 3724-2964 - Fax: (27) 3724 1094Femail: administracaoêmarilandia es gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
biosFeretaria Munioipal de AdministraçãoVI realizarchamadas pablicas, observadoodisposto nesteDecreto;

Vi - analisar, aprovar e acompanher a execução dos projetos selecionados;
MIX - recolher dados relativos à execução dos recursos e aos seus destinatários;
IX - encaminhar ao Ministério da Cultura:

*) telatórios parciais de cumprimento do plano de ação, quando solicitados;e
b) relatório final de gestão;

quando necessário.

CAPÍTULO xv
DISPOSIÇÕES FINAIS

fet- 82. O Municipio de Marilândia poderá adotar as minutas de orientação e padronização de que trata981º, do ar, 27, do Decreto Federalnº 11.525, de11 de maio de 2023,

Art. 38. Este Decreto entra emvigor ne data de sua publicação,

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se,
Marilândia (ES), 11 de outubro de 202,

Assinado digitalmente por AUGUSTOASTORI FERREIRA:122 240 2e2.Data: 11/10/2023 14:18:04
AUGUSTO ASTORI FERREIRA

Prefeito Municipal
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